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Talvez essa exposição venha a pecar por uma excessiva teorização e 
talvez nos devamos penitenciar por havermos colocado muito em segundo 
plano a investigação do direito positivo em suas fontes legais ou costu- 
meiras ou jurisprudenciais. 

Contudo, ao enfrentarmos determinado tema, torna-se indispensável 
inicialmente obtenhamos a dominio ou, pelo menos, as iddias bhsicas que 
informam esse tema. 

Se tratamos dos princípios dominantes no Direito do Trabalho brasi- 
leiro, vemos que logo a idbia central e b6sica desse tema é principio, 
e sem expormos o exato significado do que seja princípio, a armação e 
as conclusóes do tema serão precarias ou, quando muita, insatisfatórias. 

Embora não queiramos esgotar o estudo, a acepção e a aplicação 
do principio, tema multiformemente considerado na doutrina, de largo 
espectro histórico-filosófico e que ganhou primorosa sistematização no 
tratadista germ8nico JOSEF ESSER (I) nem pretendamos desenvolv8-10 
além do que exige a tarefa de seu cofireto entendimento, é necess6rio o 
expliquemos em suas linhas fundamentais, procurando, antes, apreender 
o que seja "princípio do Direito do Trabalho". 

2. Regra, norma e princípio de direito 

Dispõe o art. 40 da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-Lei 
no 4.657, de 4 de setembro de 1942): 

"Art. 40 - Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caço de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
direito." 

( 1) "Principio y Norma en Ia Elaboraci6n Juriaprudencisl de1 Derecho Privaclo". Barcelona. Bosch  Casa 
Editorial, 7961. 
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Por outro lado, elaborando um comando diversificador, estabelece o 
art. 80 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho: 

"ArL 80 - As autoridades administrativas e a Justiça do Tra- 
balho, na falta de disposições legais e contratuais, decidirão, 
confoame o caso, pela jurisprud&ncia, por analogia, por eqili- 
dade e outros princípios e normas gerais de direito, principat- 
mente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos 
e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que 
nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o in- 
teresse público." 

Quanto ao ar t  80 da CLT, há duas obsewações prévias por fazer. 
Afoitamerite enunciou como se fossem a mesma coisa princípios e nomias 
(gerais de direito). Embora contenham um preceito e atb um comando, 
separa-os a inexistencia de forma no principio e a sua assistematicidade, 
como diversamente ocorre com a narme, que se seveste de forma e, em 
geral, se incrusta em um sistema. 

Sirva-nos a lição de VON JHERING, ao distinguir, na exposição de 
MARIO G, LOSANO: ". . . As normas jurídicas entram por assim dizer 
em um mais alto grau de agregação, perdem a sua forma de preceito e 
se tornam e se transformam em elementos e qualidade dos institutos ju- 
ridicos" (Geist der romischen Rechts, vol. I?, pdg. 37), ao que agrega 
LOSANO: "Parece uma antecipaçáo da distinçáo Kelseniana entre norma 
jurldica e proposiçãlo jurldica." (z) 

39 AUGUST THON qualificava a norma um "comando jurldico", in- 
corporada em um complexo de imperativos, que é o Direito. (3) 

Por outro lado, se assimilamos a expressão norma jurídica à expres- 
são regra de direito, podemos, em termos de concepção atual e de tec- 
nicismo jurldico, estabelecer a distinção entre regra de direito e princípio 
jurfdico dentro da mesma linha em que o fiz4ramos relativamente h 
nomia jurídica (pelo crit4rio da formalidade e ú da sistematicidade), sa- 
lientando-se a contribuição de PUIGARNAU, que assim se expressa: 

"Na0 é simples tarefa assinalar a distinção e as relações que 
existem entre o conceito de prfncfpio geral e o de regra de di- 
reito, porque um e outro podem considerar-se sob pontos de 
vista ou aspectos diversos. De todo modo, a distinção que 
mais aclara as relações que medeiam entre ambos é a que con- 
sidera os princípios como conceitos ou normas fundamentais e 
abstratos, tenham sido ou não objeto de formulação concreta, e 
a regra, como a locução concisa e sentenciosa que serve de 
expressão a um principio jun'ôioa. Por outro lado, a palavra prln- 
cípio tem uma significaçgo originariamente filosófica; a voz regra 
tem um sentido predominantemente tecnico." (') 

1 2) "Siatema e Struttura nel Dlrltto". Torlno. Qlapplchelll Ed.. 18%8, 1.0 vol., p&g. 236, m, o nola 44. 
( 3) C1. sua obra clAaslca "Rechtanorm und aubJelrbl~ Recst". ABlen. Sclentla Vgriag. 1664, pBQ. 7 

s aegs.. e cI., tambbm, MAZZAREUI. Bruno, "La Noma Coliettlva nelia Teoria Gwnerale de4 Ririno". 
Milano. Giuffrb. 1957, pQs .  415 e nota I. 

( 4) MANS PUIGARNAU Jalmr M .  "Lar Principias Qenomko de1 Drre~ho" - Raperiorlo. Barcelonm. 
Boach, Casa ~dlfdrial.  1847, pAg. XXX. 



Desde que o Estado tenha açambarcado os processos de edição e/ou 
de reconhecimento do que seja regra da direito, entendemos como tal 
toda a lei editada pelo Estado e toda regra ou norma (costumeira, juris- 
prudencial, principolágica) a que a lei remete o julgador e que reconhece 
como vinculativa. 

O fenômeno da interpelação histórica, em que incorre por exemplo, 
CASTRO Y BRAVO, (=) torna obscura uma explicação satisfatiiria do fe- 
nbmeno, porquanto a acepção de regra de direito no Direito Romano 
abrigou um curso evolutivo, desde as formulaçóes esparsas, genéricas, 
abstratas, ate a mais precisa representaçso do real pelo direito, a ponto 
de PAULO cotej6-Ias, na sentença seguinte, alcançando as regulara luris: 
regula est, quae rem, quae est, breriter enarrat: non ut ex regula jus 
sumatur, sed ex jure, quo est, regula fiat. 

Na acepção primitiva, a regra (regula) continha um princípio e lhe 
dava forma (em geral concisa], função que veio a caber à lei, nos dias 
atuais, como regra t4cnica obrigatbria, editada pelo .Estado e que impõe 
uma forma de conduta sob pena de sanção. A lei é uma regra geral e 
abstrata, supondo, contudo, um campo hipotético, isto é, suportes fáticos 
sobre que incide e de que extrai um efeito (KELSEN), 

Admite-se que o consolidador tenha incorrido em uma redundância, 
se supusermos que o princípio, enquanto prescreva um comportamento 
externo, esteja compreendido no conceito amplo de norma. Por outro 
lado, se se aplica um principio por força de uma remissão legal, pode-se 
estar diante de uma nomia jurídica, a tomarmos a definição desta, com 
NAWIASKY, como uma "norma coativamente equipada". (9 Redundou a 
Consolidação e mais do que desnecessariamente, sobretudo quando fala 
em "normas gerais", como se o direito positivo, de outro lado, SQ fosse 
composto de normas especiais. 

A segunda observação pr6via .por extrair do art. 80 da CLT está em 
sua evidente atecnia ao inc1ui.r na mesma qualificação a "jurisprudência", 
a "analogia", a "eqüidade" e "os princrpios e normas gerais de direito" 
- diz a lei: "decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analo- 
gia, por eqiiidade e outros princípios e normas gerais de direito" - como 
se jurisprudência, analogia e eqiiidade fossem princípios gerais de direito. 

Há, entretanto, nesse dispositivo uma singularidade, um vislumbre da 
realidade jurídica de que talvez o prbprio legislador náo tenha suspeitado. 
Ao mencionar "princípios e normas gerais de direito, principalmente do 
direito do Brabalho", mostrou uma distinçgo, que realmente existe, entre 
prlnciplos gerais de direito e princípios bo Direito do Trabalho, ou prin- 
cípios especiais do Dlreito do Trabalho. Essa distinção e juridicamente 
fundada e somente ela explica a autonomia do Direito do Trabalho, como 
varemos, na exposição de seus prindpks. 

í 5) CASTRO Y BRAVO. Federico. "Derecho Civil de fspafia". 2.= Ed.. Madrid. Instituto de Eoludlos 
Polllicos. 1949, Tomo 1.Q. pdga. 432-434. 

( 6 )  Ci. VOU JHERING. "L'Eapril de Droli Romain". Paris. Lb. A Marescq Ain4, 1086, Tomo 1.O. p l g .  34; 
e CASTRO Y BRAVO. ob. e vai. cita..  pá^, 433. notas 4 a S. 

I 71 Cf. NAWIASKY, Hana. "Teoris General de1 Derecho". Madrid. Alalp S .A . ,  1962, phg. 31. 
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3. A doutrina 

Antes, por6m, de procedermos h distribuição dos Principias, em Prin- 
cfpios Gerais de Direito - a que, inicialmente, alude o art. 40 da Lei de 
Introdução ao Código Civil - e Pri.ncipios Especiais do Direito do Tra- 
balho, importa o exame do problema ontolbgico do Principio Geral do 
Direito como tal e dos desdobramentos que compoda a sua acepção, no 
campo da Teoria Geral do Direito. 

Qualquer obra jurídica que leiamos, sobretudo ao tratar da questao 
relativa A interpretação e h aplicaç* das leis, faz menção a principio 
jurídico. Contudo, nenhuma delas nos traz uma acepqão precisa e t6cnica 
do que seja prindpio juridlco, essa postura mental que leva o julgadar a 
decidir dessa ou daquela maneira. 

Comumente, a referência a prlncípk jurídico faz-se quando se exa- 
mina a aplicação analógica da lei. Em CARLOS MAXIMILIANO, por exem- 
plo, h$i esta sentença: "O mesma principio contido numa regra legal 4 
logicamente estendido a outras hipóteses não previstas". Outro autor 
cltlssico que se pode examinar, tal a sua autoridade, 6 CLóVIS BEVlLA- 
QUA, que expende: "A analogia jurldica colhe de um complexo juridico 
os prlnclpios que o dominam, s aplica-se s um caso onde h& serneihán~a 
de motivo. E o mesmo processo 16gico operando sobre campo mais 
vasto e sobre mais variados elementos". (9 

Sucede que esse enunciado "principio juridico" não coincide com o 
que, comumente, titulamos "principio geral de direito" nem com o que 
agora acima mencionamos "princl.pio especial do Direito do Trabalho". 

Principio jurídico, principio gerd de direito e prindpb de Direito do 
Trabalho não se confundem e cada um se situa em uma esfera distinta, 
como opera força pr6pria na fenomenologia jurldica. Essa a razh que 
nos leva, conquanto sucintamente, a examinar cada um de per si, a fim 
de que concluamos com o tema proposto. 

4 .  O Princípio Gerd de Dimito 

Ensina-se, propedeuticamente, que o principio geral de direito 6 
fonte de ditreito. Ali& a ele, como tal, remete-se o art. 40 da citada Ler 
de Introdução ao Código Civil. 

Consideram-se prlncipios gerei$ de direito as máximas, os postulados 
ou os preceitos mais gerais, desprendidos da sxperiencia histórica jurl- 
dica ou concentrados nos sistemas evolutivos do Direito Natural e que 
contêm uma formulação genérica de conduta Btico-jurídica. Define-os 
PUIGARNAU "o conteúdo do que podemos chgmar direito fundamental, 
o qual estsi integrado, como elemento básico, pelos principias de direito 
natural, permanentes, imuthveis, universais e, complementarlamente, pelos 
princlpios bAsicos que informam a mentalidade jurldica em uma determi- 

( 8) Ct. sua obra clbusica "HemenButiea a Apllcciçao do Direito". RIO - S. Paulo. Llv. Frellai Bastos 
S.A., 1951. pág. 256, n.0 239. 

( 9) "Teorla Geral do Dlreito Clvll". RIO. Edltora RIO s Llv. Frnnei~co A l v a  Ed. 8.A.. 1876, p6g. 43. 
n.O 31. edlgllo rev. e atual. par C410 Mlrlo ds Sl\va Psrelra. 

(10) Ob. cii., pAg. XXVIil. 
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nada fase ou circulo histórico da civilização". (I0) Como tais, são fonte 
de criação e não mero instrumento de reárlzação do direito, completa 
esse autor. (I1) 

Os princípios gerais de direito compõem uma hierarquia, em função 
da generalidade a que alcançam e têm em sua base os tr8s supremos 
princ[pios, iuris praecepta, na figuração de ULPIANO: honeste vivere, 
alterum noir laedere, suum Éuique trjbuere. A principologia jurídica vem 
a ser como que uma dedução ou distribuição de princípios sempre meno- 
res, extraidos dessas máximas e que servem ao Direito, em geral ou que, 
gradualmente, se particularizam, Exemplificam-se: igualdade de todos 
perante a lei; quem usa de seu direito a ninguém danifica (principio ex- 
cepcionado pelas vias do chamado "abuso do direito"); quem pode o 
mais, pode o menos; a ningu6m se pode exigir o impossível; a ninguem 
é dado alegar a prbpria torpeza; o contrato B lei entre as partes (pacta 
sunt servanda); a coisa perece wrn seu dono (r- perit domino); a ni'n- 
guém e dado enriquecer-se com o dano alheio; nulta poena sine lege, não 
hB pena sem lei que a preveja; in dubio, pm reo; incurnbit probatio qui 
dicit non cui nega! (incumbe a prova a quem afirma e não a quem nega), 
e assim sucessivamente. (I2) 

Dentro dessa linha de desdobramentos, vemos que o preenchimento 
da normatividade jurídica (a positividade) pelas leis, pelas regras de di- 
reito, significou ou a supet;posição desses princípios, como fonte de ins- 
piração para o legislador - à observação não escapou SANCHEZ DE 
CA TORRE, (13) quando admite que os prindpios gerais do Direlto têm a 
função de inspirar determinada legislação positiva - ou o seu recuo, como 
enunciados que ou vieram a ganhar  regulamentação minuciosa na lei ou 
por ela vieram a ser excepcionados ou especializados. Sob esse aspecto 
6 que os principias gerais de direito, no silêncio da lei ou nas fissuras 
que ela apresenta, são chamados ao ato da decisão pelo juiz, para com- 
pletar a ordem jurídica ou para corrigir as distorções que os desdobra- 
mentos da prolixidade legiferante ocasionam ao pretendido, mas não al- 
cançado, sentido de justiça no equacionamento de interesses entre as 
pessoas. 

Nesta acepção é que são considerados os principias gerais de direito 
e que, como máximas, aforismos ou preceitos genericos são aplicados 
pelo juiz. 

5 .  O principio jurídico 
Ao focalizarmos o principio geral de direito, encontramo-nos diante 

de uma operação Iogica dedutiva e através de que, do geral, do aforismo, 
isto 6, do postulado geral se desce e se cria o regramento particularizado, 
mediante as leis. Jh ao pretendermos apreender o principio jurídico, par- 
timos do lado oposto, utilizando-nos de uma operação 16gica contrhria 
e Indutiva, ou seja, o princípio jurídico é Induzido. O investigador apanha 

(11) Ob. cit.. p6g. XI. 
(72) CI. CASTRO Y BRAVO. Fedetico. Ob. cil., pus. 434 e s egb .  
(131 CL SANCHEZ DE U TORRE, Angel. "Loa Pfinelplos Cldssicos de1 Dergcha." Medrid. Unibn Editoriai 

s.A.,  1975, p ~ g .  n. 



um conjunto de dispositivos legais, de leis, e de seu exame infere, induz, 
o que pretendeu o legislador ao regular aquela porção da realidade ju- 
rldica. 

É de elementar ensi,narnento que os institutos juridkos são consti- 
tuidos por relaç6e~ jurídicas, que se agrupam para a regulamentaç80 de 
determinada e homogênea e mais ou menos aulõnorna porção da reafi- 
aade juridica. O aviso pr6vio; a reconvenção; o casamento; a fiança etc., 
são institutos jurídicos. 

A agiutinação das relações juridicas, para a formação de um instituto 
jurídico, obedece a uma orientação, que B politica juridica, e que se traduz 
na forma e no modo com que são regulados os interesses objeto de 
regramento. Como toda a construção jurídica tem por fim a apreensão, 
distribuição e defesa (ou proteção, ou tutela) de hteresses, a cr iaçh e 
a regulamentação dos institutos jurídicos atendem a essa finalidade geral 
do direito e passam a consistir em uma tarefa de especialização no re- 
gramento de interesses. Por isso, dizemos que o principio jurldlco con- 
Iforma e contorna o instituto jutfdi~, isto 6, imprime uma direção, um 
sentido à tutela dos interesses objeto de regulamentação. 

Ao investigador e ao aplicador do direito incumbe extrair das regras 
de direito que compõem um Instituto jurldico - mais ou menos amplo - 
qual a esphcie de tutela, de proteçãa a que visou o legislador, ao regula- 
mentar a mat6ria nele compreendida. 

ESSER (I4) distingue "princlpios de direito" e "princlpios jurídicos", 
emprestando aos primeiros uma conotação material e, aos segundos, a 
funçiío de orientarem o trabalhu e a investigação dos juristas. O desen- 
volvimento que temos, entretanto, é em parte diverso. 

O principio jurídico representa a peculiar finalidade que a ordem 
jurldica teve em vista, ao criar e regulamentar determinado instituto jurl- 
dico. Significa a direção da tutela jurldíca - o bem jurldico ou o fenó- 
meno social que pretendeu tutelar - isto 6, que espbcie de interesse, 
econclmico, social, mo:al ou personalissimo, procurou predominantemente 
preservar. Esse principio B induzido das regras juridicas que compoem 
determinado instituto juridico e a ele deve ater-se o juiz, ao aplicar qual- 
quer regra de direito. 

ESSER vislumbrou essa linha de pensamento, como valoraçlb ou 
como necessidade de posturas jurídicas na organização do Direito. Sao 
palavras do autor: "Podemos falar aqui de "princ[~pios institucionais" na 
medida em que os critbrios da natureza da coisa e da função de uma 
instituição façam aparecer como necess8rioç determinados principio8 em 
dado sistema jurídico". (l6) 

O princípio jurídico, propriamente dito, encerra o c[rculo de concep- 
ção abstrata, uma atitude mental predispositiva, diretamente extralda das 
regras componentes de um instituto juridico. 

(14) Ob. Clt.. P U .  117. 
(t51 Ob. cli., PBO 132. 

1 O 0  R. Inf. Iigid. Brorília a. 14 n. 56 aut./dmz. 1977 



Os principias jurídicos como que cobrem os suportes tegais da ordem 
jurldica positiva e dirigem a operação mental interpretativa do julgador 
ou do aplicador do Direito. 

Desprendendo-se das regras juridicas positivas, os princípios jurídicos 
consubstanciam pólos jurídicos, atraves dos quais se fica não só conhe- 
cendo a vontade da lei, o seu querer, mas a direção que o legislador 
pretendeu dar a certo nlimero de regras juridicas ou o que pretendeu com 
a realidade, juridicizando-a e modelando-a. 

Como o Direito 6 uma estrutura normativa, que visa a tutela, à pro- 
teção de interesses, feitos bens jurldicos, e o número desses interesses 
ou bens B ilimitado e diversa e variada 8 a sua significação para o homem 
- e são tantos e tão diversos quanto o são os interesses humanos apre- 
endidos pelas normas juridicas - a distribuição desses bens e a sua 
organização pelo Direito faz-se em apreço a determinados critérios, diga- 
mos de valoração (subjetivismo metafísico), de maior ou menor intensi- 
dade de tutela, que se revelam em princípios, que são os princípios ju- 
rídicos, através dos quais se distribuem, se compartimentam ou se arre- 
gimentam regras de direito - que são relações juridicas vistas sob o 
prisma da norma juridica - distinguindo as diferentes parcelas da reali- 
dade não s6 segundo a natureza da matéria regulada, mas segundo o 
plano d o u  a &fase do interesse tutelado. 

Definimos, pois, o princípio jurídico como a direção da tutela jurfdica. 

Ao dizermos, por exemplo, que o direito cambial (cartular) tutela, 
primordialmente, a circulabilidade dos titulos de crGditos, (I" estamos 
afirmando um principio juridlco, o principio da circulabilidade dos títulos, 
que deve merecer especial consideração do juiz ao decidir em matéria 
cambial. Ainda no Direito Comercial (falimentar). preserva-se a igualdade 
de condições dos credores e ressalta-se o princípio da par conditio cre- 
dítomll ou, na servidão, o princípio da vinculação ao fim, qual seja, a 
servidão deve vir limitada pelas necessidades do prédio confinante. (I7) 

Ao equipararmos a relação contratual do servidor com o Estado e a rela- 
ção estatutaria, depreendemos, pelas regras legais que regem os distintos 
corpos de leis (o Estatuto dos FuncionBrios e/ou a Consolidaçâo das Leis 
do Trabalho), inferimos dois princtpios básicos, em que a relação estatu- 
tária tutela, imediatamente, a função pública e a relação contratual tra- 
balhista, imediatamente, o trabalho ou o trabalhador que o presta. 

Dos principios jurídicos, em sua especialidade, quando cobrem os 
institutos jurldicos, como incidentemente vimos no concernente aos tra- 
balhadores estatais, parte-se para os princípios especiais de uma disci- 
plina jurídica, quando verificamos que a incorporaçao de vários institutos 
jurldicos em uma disciplina jurídica teve em consideração a direção mais 
geral da tutela juridica. Não se ensina que, no Direito Comercial, a tutela 
bhsica se dirige ao ato de comércio ou h comercial idade? E no Direito 
TributBrio, a tutela bhsica, partindo-se do fato gerador, resguarda o Es- 

- 

(16) Cf. BORGES. Joáo EunBpio. "Titulos òe Cddito". 2 a  Ed., Rio, Forense. 1971, pdas. 15/16. por 
exeniplo. 

(17) Ct. ESSER, Joaef. Ob. cit.. phg. 133. 

- - - 
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tado arrecadador, corno, no Direito Civil, se resguarda a propriedade pri- 
vada e, no Diwito Penal, a segurança e a incolumidade social e pessoal, 
a despeito do in dublo pro reo? 

6,  Princípios especiais do btrelto & Triibdho 

Diferentemente dos prlncíph axfom8ticoq que encerram preceitos 
e que configuram verdadeiras normas, captadas e aplicadas como fontes 
de direito pelo juiz e que são os j i  examinados prhcfpios gerais de dl- 
reito, os princípios jurídlcos, em sua grande especialização, fisianomizam 
diretrizes, para as quais se dirige a vocação juridica de determinado 
instituto. 

Quando o corpo de materias juridicas, regulado em certo sentido, se 
avoluma e passa a compor-se de vários lnstltutos jurfdkos, que entre si 
têm em comum determinadas id6ias bhsicas ou se revelam voltados para 
a tutela de uma mesma categoria de interesses, verificamos que, af, se 
forma um corpo de leis distinto, que passa a reger-se por formas pecul,ia- 
res, em razão não só da natureza dos fatos regulamentados (que são o 
seu objeto especifico), mas da s1,ngularidade de princlpios que as domi- 
nam. Nesses casos, nota-se a segregação e o entumescimento de tal 
número de relações juridicas e/ou de institutos juridicos, que a tdcnica 
de estruturaçw do direito passa a mmpartiment8-10s em um setor au- 
tbnomo da vida jurldica, que 4 uma disciplina juridica, desgarrada da 
brvore comum ou de outro ramo que tambem antes jB se desgravitara. 

A força de propuls3o que conduz ao desgarramento 6 a diversidade 
de interesse tutelado e essa diversidade de interesse, que 6 uma especla- 
lizaçao na ordem jurldica, tem como mola mestra e fundo ideoldgico, 
juridicamente estratificado, o princípio jurídico. 

Se a esse principio se adiciona outro e, a este, outro, e assim suces- 
sivamente, passa o investigador a defrontar-se com uma rede de princlplos, 
que, embora revelados em institutos diferentes (por exemplo, a Carteira 
Profissional; a indenizaç8Lo por tempo de casa; as f8rias; o adicional de 
insalubridade; a convenção coletiva de trabalho etc.) se treúnem para, de 
uma maneira mais geral, tutelar interesses que a ordem juridfca reputa 
fundamentais. Ê o que se dB com as regras e os institutos que disciplinam 
o trabalho voluntário, subordinado e por conta alheia. Na base das regras 
que dispãem sobre o trabalho, como que interligando os institutos jurf- 
dicos da legislação trabalhista, florescem prlncfpios jurídlcos, mas que, 
por sua generalidade, na especializaç80, chamamos princípios sspeckb 
do DMta  da Trabalho. 

Esses prlndpb não são fonte de dlreíto, portadores de força ime- 
diata de aplicação, mas, como ensina com propriedade a doutrina, (I8) 
gozam de iunçáo inbrpretaiva: dirigem-se ao juiz como diretrizes, corno 
orientação ou fundo exegetico para a aplicação das leis trabalhistas. 

(18) CI. QARCIA. Manual Alonso. "Derecho der Tnbijo". Barcelona. Bosch Ed.. 10WI. Tomo I. p l g s .  247 
i 249. 



Denominam-se, pois, prindpbs especiais do Direito do Trabalho aque- 
las diretrizes ou postulados que, segundo ALONSO GARCIA, (Ie) inspiram 
o sentido das normas trabalhistas e, ao mesmo tempo, delas defluem. 

7. Os principios do Direitu do Trabalho 

O principio bbsico, que, no consenso dos autores, domina o Direito 
do Trabalho é o princlpio pn, m a r i o .  Dai vem a paremia: in dubio pro 
misero. Em caso de dúvida, o juiz decide pelo trabalhador. Quer-se, com 
isto, salientar que a ordem juridica, ao organizar, em apartado, as rela- 
çães entre empregado e empregador, teve em vista, primordialmente, a 
tutela do trabalho. 

Como corol8rios deste princípio seguem-se o da norma mais favo- 
rável, segundo o qual, o juiz, no caso de concorrência de leis, aplicará 
a que for mais favorhvel ao trabalhador; o da condição mais benhfica, 
concretização do anterior, e segundo o qual, entre as condiç8es confli- 
tantes do contrato, o juiz dará precedência a c!husula mais favorável ao 
empregado. 

Importa lembrar, embora de passagem, que o princípio trabalhista 
da norma mais favorável representa uma revogação ao rígido princlpio 
normativo da hierarquia das leis. Por esse princípio, as normas hierar- 
quicamente inferiores, se mais favorhveis, aplicam-se e afastam as normas 
superiores. 

Os dois restantes principios, mais adequadamente desprendidos e 
aue resultam da natureza tutelar da legislação trabalhista, são o principio 
da irrenunciabilidade dos direitos e o principio da continuidade da rei* 
ç h -  

Jb a tutela do empregador é revelada pelo princípio do maior rendi- 
mento. 

Os direitos trabalhistas são irrenunciáveis. As exceções são estritas 
e a via admissivel de parcial eficácia da rancncia contem-se no instituto 
paralelo da transação. 

Da reminciabilidade, princípio salutar nas esferas do Direito Civil, 
cai-se na irrenunciabilidade, peculiar ao Direito do Trabalho. 

O princlpio do maior rendimento redunda em que o empregado está 
na obrigação de desenvolver suas energias normais em prol da empresa, 
prestando serviços regularmente, disciplinar e funcionalmenk. 

No que se refere à manifestação da vontade, prepondera, em termos 
quase absolutos, o principio da inderrogabilidade das normas trabalhistas, 
de natureza imperativa. Sd se admite a derrogação em favor do prestador 
de serviços, como adverte KROTOSCHIN, ao mencionar o chamado "prin- 
cípio de favor", (zO) principio esse que está compreendido no da norma 
mais favor8vei . 
-- - 

(19) ~ b .  a VOI. cita.. pdgs. 247. 
(20) Cf, KROTOSCHIN. Ernesto. "ln8fituciones de Oerecho del Trabaio". 2.a Ed., Buenos Aires. Depalma. 

pbg. 80. n.O 62. 
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A IndarmgaMlldiabe pressupõe o regime legal, qual seja, o da mi- 
nuciosa regulamentação das relações contratuais de trabalho pela lei, 
regulamentação que impbe as cl8usulas e condiçbes do contrato e que 
afasto o princlpio da negaciabilldade, salvo para a sua forrnaçqo. 

8. O Direito do Trabalho Brasllaim 

Não poderíamos examinar o problema dos princípio8 do Dhelto do 
Trabalho no Direito Brasileiro sem, antes, compulsar a Constituição Fe- 
deral, que traça os rumos básicos de ordem polltica e econi3mica nacional. 

A Carta de 1967, com a Emenda Constitucional nQ 1 ,  da 17 de outubro 
de 1969, em vigor, resguarda, primeiramente, em norma principddgfca, a 
liberdade de Iniciativa. É o que dispóe o seu art. 160, nQ I. 

A diretriz central e básica, pordm, concernente ao Direito do Trabalho 
vem revelada no no li, do mesmo artigo, que enuncia a "valorização do 
trabalho como condição da dignidade humana". Conquanto esse inciso 
se dirija ao trabalho, qualquer que seja a forma de sua prestação (trabalho 
aut6norno ou trabalho subordinado; trabalho por conta prdpria ou trabalho 
por conta alheia), a tbnica do constituinte, que se manifesta no Titulo "Da 
Ordem Econbmica e Social", predispbe-se para o trabalho mais carente 
de tutela, que é o trabalho subordinado, objeto do Direito do Trabalho. 
Chega-se a essa conclusão não apenas em virtude da prevís4o constitu- 
cional da art. 153, 5 23 inserto no Capltulo "Dos Direitos e Garantias 
Individuais", do Tltulo 11, que disp6a sobre a "DeclaraçBo de Direitos", 
mas, sobretudo, em virtude do art. 165, 11.08 I a XX, em que se asseguram 
direitos min imos aos trabalhadores, entendendo-se como tais os preBta 
dores de serviço subordinado e excepcionalmente autbnomos. 

O art. 165 da Carta Constitucional, a despeito de sua natureza pro- 
gramtitica, persegue uma direção, de gradual tutela do trabalho e tem o 
trabalho como especial objeto de ptoteç&o ,do Estado. Portanto, a lei ordi- 
ndris ao regulamentar o trabalho e o juiz, ao aplicá-la, devam estar aten- 
tos a essa direçKo, que conforma os chamados prlnclpios pm operado, 
da norma mala favorável e o da condlçb mais BenBflca, 

Dentro do suposto da hierarquia das normas que regulam o trabalho 
observar-se-&, no Direito Brasileiro, o princfpio dos conteúdús mlnimes, 
isto 8, a tend6ncia de criarem direito as normas superiores e sempre 
podeiem criá-los mais favoravelmente as normas inferiores, até chegar-se 
h norma contratua!, que tudo pode, desde que não contrarie a convençBo 
coletiva ou a sentença normativa (normas imediatamente acima), a lei 
(ainda acima) e a Constituiçh (no hpice). Os arls. 444 e 463 da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho dão nltida id6ia da execução do princlpio do 
favoreclmnto no Direito Brasileira. 

O principio do maior mndlmbo,  em que se tutela a produção, acha- 
se desvendado, no direito positivo, no art. 482, letra "e", em que se pune 
como falta a desfdia ou o mau desempenha da ativid,ade do empregada. 
Indiretamente, consagram-no as suas letras "b", segunda parte (que san- 
ciona o mau procedimento), "c" (a negociação prejudicial), "f" (a em- 
briaguês) e "h" (a indisciplina ou insubordinação). 



O princípio da irrenunciabilidade ganha expressão na cogência das 
leis trabalhistas e tem específico meio de expressão no art. 90 da CLT, 
que comina de nulidade os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, 
impedir ou fraudar os preceitos nela contidos. A mais autorizada doutrina 
nzcional não admite a renuncia, salvo casos especiallssimos e após ces- 
sada a relação de trabalho. (21) 

Mesmo que se desloque para o campo da trransaçih, que abriga 
reciprocidade de vantagens sobre direitos discutíveis, v&se uma como 
que extensa0 do princípio da irrenunciabilidade na interpretação reçtritiva 
que se imprime em atos dessa espbcie, ressalvando-se a conciliação, na 
Justiça do Trabalho, sob a suposição de que as partes - empregado e 
empregador - extinto o contrato, voltam a uma posição de clara autono- 
mia perante o juiz e ai podem, Ijvremenfe, concluir o ato negocia!. 

As simples quitações, porém, nas rescisões do contrato, sofrem 
rígida invasão da lei e, al8m de as declarações in abstracto do empregado 
não alcançarem qualquer eficácia juridíca, as importâncias objeto de re- 
cibo devem corresponder i3 realidade declarada ou ao devido ao traba- 
jhador, pena de apenas valerem até as quantias pagas, na forma do dis- 
posto nos 5s I ?  e 20, art. 477 da Consolidaçáo, dispositivo esse que 
ganhou a Súmula 41, do Tribunal Superior do Trabalho, nos seguintes 
termos: 

"A quitaçao, nas hipóteses dos $9 I? e 20 do art. 477 da CLT, 
concerne exclusivamente aos valores discriminados no documen- 
to respectivo." 

Principio que sofreu o maior impacto no Direito Brasileiro foi o da 
continuidade da relaçh. Quem o infringiu foi a Lei n* 5.107/&6 - a 
Lei do Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço. 

O Fundo de Garantia liberou as rescisões. Não apenas extinguiu a 
estabilidade, mas a própria indenizaçáo a cargo do empregador, que era 
um obstáculo As dispensas. A transferência de seu encargo para o Fundo, 
mediante um compulsório e inevithvel recolhimento, institucionalizou a 
indiferença contratual pelas rescisões e acelerou um fenomeno antes 
esporadicamente encontrado nas Eireas da construçh civil: a rotatividade 
da mbdesbra. 

A despeito de ser um contrato de trato sucessivo e de diretamente 
dizer r~speito à subsist8ncia do trabathador, o contrato de trabalho perdeu 
seu conteiido de segurança do emprego, como ainda - o que 6 também 
grave - a garantia de cumprimento das prestações devidas pelo em- 
pregador, 

Enquanto o regime da rescisão pela CLT abrigava um sentido per- 
sonalista de proteção ao emprego e a subsistência, o sistema do Fundo 
importou em uma acentuação da economicidade da relação de trabalho: 
o empregador exonerado dos encargos da dispensa e o empregado sem- 

(21) C1. SUSSEKINO. Aroaldo; MmNCUO, DBLio e VIANNA, Segadaa. "lnstituiç6er de Direito do Traba- 
lho". 6.. Ed.. RI&. Paulo. Liv. Freilas Basloa. 1974, Vol. I, p&$. 150 a 161 e PROSPERETTI, Ubaldo. 
"Le Rlnunce e te Transazionl de1 Lavoratore". 2.. Edlz. Milano. GiuffrB. 1964. phg. 15 e ws. 
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pre fixado no levantamento de import8ncias de fscll diluição em seu giro 
pessoal ou familiar. 

Os preceitos da Consolidação que levavam à presunção da exist6ncla 
de um contrato sem prazo - dando-se como restritivos a sua pactuaç* 
-, tais como os arts. 45.1, 452 e 453, perderam o sentido. A soma de perio- 
dos descontlnuos ou a conversão do contrato a prazo em contrato sem 
prazo não representam maiores garantias para o empregado, h exceç80 
do aviso prdvio, na segunda hipótese. 

A Lei do Fundo de Gargntia, por outro lado, restaurou faixas de 
nogociabilidade do contrato de trabalho, recuando, para segundo plano, 
a eficácia impositiva da legislação protetora. O caráter forçoso da relaÇa0 
como se exprime KRQTOSCHIN, esmaeceu-se com a possibilidade de 0 
empregador, portador da liberdade de rescindir sem encargo, impor mo- 
dificaçoes no contrato, que o trabalhador aceita para não perder o Cone 
trata toda com a dispensa. 

No plano do Direito Coletivo do Trabalho, sobre o princbpio do 
beneficio nomhsal dos ssfhrlos das categorias prevalece a principio da 
tutela da economia geral, quando se vedam acordos, contratos, conven- 
ções coletivas ou sentenças normativas que concedam maiores percen- 
tuais de aumento que as fixadas em Indices legalmente previstos, como 
se acha disposto no art. 623, da CLT, na Lei no 4.725, de 13 de julho de 
1965 e no Decreto-Lei no 15, de 29 de julho de 1966. Nesse ponto, a preva- 
ldncia do interesse geral sobre o de classe (no sentido de categorias 
profissionais e econ6micas) encontra arrimo na parte final do art. 89 da 
Consolidação e sua legitimidade constitucional, no tocante aos dissldios 
coletivos, parte do 5 lo do art. 142 da Carta de 1967, com a Emenda Cons- 
tftuciana!, de de outubro ds 1969. 

Pela sua atualidade, encerraremos essa exposição com um sucinto 
apanhado das modificações havidas, na Consolidação das Leis do Traba- 
lho, relativamente hs f6rias e em aprego aos princlpios tradlcionalrnenle 
consagrados naquele instituto. 

O instituto das férias destina-se, primacialmente, B proteção da hi- 
gidez do trabalhador, ao restabelecimento de sua saiide, de suas forças 
psicofisicas, desgastadas pela continuidade do trabalho e pela perman8n- 
cia ambienta1 nos locais da prestação de serviços. 

A abertura de um lazer prolongado, o desligamento da empresa, 
a disponibilidade de maior aconchego entre familiares, a realizaçao de 
viagens indicam que esse instituto - o das férias - tem como principio 
bhsico a tutela pessoal do trabalhador e de membros de sua familia. 

Esse instituto, tal como se disciplinou na Consolidação (arts. 129 a 
1531, tem seu fundamento no desgaste psicofisico do empregado e na 
restauraçiío de suas energias, inclusive a bem da economia, pois o tra- 
balhador descansado, recuperado, esta apto a produzir mais e a melhor 
desempenhar suas tarefas na empresa. 
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Ora, se a concessão e o gozo das férias tem coma suporte o desgaste 
psicofisico do trabalhador, não havia qualquer razão de ser para condi- 
cioná-!os à causa da rescisão do contrato, como ocorria, anteriormente, 
no parágrafo Único do art. 142 da CLT - que eliminava o pagamento 
de f4rias proporcionais ao empregado incurso em culpa na rescisão - e 
no art. 26, da Lei nQ 5.107/66 (Lei do Fundo de Garantia), que tamb6m 
não as autorizava, se a dispensa se desse por justa causa. As férias são 
devidas ou não devidas em razão de tempo de trabalho prestado, da 
exaustão no serviço, e não em razão da ocorrência de culpa ou de falta 
grave do trabalhador. 

Sob esse aspecto, a lei atual, com a redaçb do parágrafo Unico do 
art. 146 e do art. 147, nada inovou e manteve a quebra do princípio de 
tutela psicoflsica das fkrias, mantendo-lhe uma força juridica de natureza 
reparatória ou preventiva de dano, como se se tratasse do aviso pr6vio 
e/ou da indenização. Férias, ontologicamente, nada têm a ver com a causa 
da rescisão. 

Pode-se, entretanto, elogiar a modificação promovida pelo Decreto- 
Lei no 1.535, de 13 de abril de 1977, no que uniformizou o regime das 
f6rias proporcionais, tanto para o empregado com mais de um ano como 
com menos de um ano de casa (par8grafo Único e artigo supra citados), 
decidindo-se, porém, pela interpretação restritiva: autoriza-se o paga- 
mento das ferias proporcionais só em caso de despedida e não em caso 
de saida espontânea, como se previa no Prejulgado 51 que, corretamente, 
apanhara o termo rescisão do então paragrafo ijnico do art. 142 da Conso- 
lidação. 

Pelo texto em vigor, o demitido do par8grafo ijnico do art. 146 6 o 
mesmo despedido, do art. 147, com a diferença do irnplemento do pri- 
meiro ano de casa. 

Dentro dessa mesma perspectiva, a criação do propalado "abono de 
férias", ainda que se tenha ampliado o período de gozo de vinte para trinta 
dias, alem de vir consagrar, pela lej, uma prática antes condenada - a 
v e ~ d a  das férias ou de parte das fhrias e a permanGncia no emprego -, 
desvirtuou o objetivo central do instituto, transformando em moeda dias 
de descanso, o que, no plano geral do Direito do Trabalho, importou na 
preval8ncia do principio da economicidade sobre o da pessoalidade. 

O "abono de férias" 8 um subinstituto no instituto das férias e esta 
regulado nos atuais arts. 143, 55 I?  e 20 a 145 da CLT. Embora esteja 
limitado a 113 do período de gozo (consoante a gradação do art. 130), o 
que lhe impõe o teto de dez dias (113 de 30), o art. 144 gera duvidas, ao 
limitar o máximo pagbvel em dinheiro a 20 (vinte) dias de salArios. Não 
significa isso que haja mais de dez dias de abono e menos de vinte de 
fdrias em gozo. O que hd 8 um teto do valor remuneratdrio do abono, que 
não pode ultrapassar a vinte dias de salário do empregado, valor esse 
que, acima do estatuido em lei (1/3), pode ser ajustado no contrato, pelo 
regulamento da empresa ou em convenção ou acordo coletivo. Verifica-se, 
ainda, no plano geral da investigação ora feita, que se instalou, no instituto 
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das fdrias, uma faixa de negodabilldade, o que B consentAneo com o 
princlpio da emmmkld#k, que cobre o subinstltuto do abono de f6rias. 

Jamais poder8 haver remuneração de abono de fdrlas superior a vinte 
dias de salhrios, conquanto o número de dias que ter8 o abono, como 
supoite, ngo exceder8 de 1 / 3  do período de gozo a que tiver direito o 
empregado. 

Inovaçao reputável, diferentemente da lei anterior - a qual, não con- 
cedidas as ferias no respectivo prazo, apenas estabelecia a sançb pe- 
cunihVia de sua convers8o no respectivo valor dobrado, em dinheiro e a 
sanção administrativa da multa (CLT, revogados parhgrafo Único, a h  143 
e srt. 146) - avançou o Decreto-Lei no 1.535, que, alem de manter as 
sanções anteriores (pagamento em dobro das f6ries não concedidas no 
prazo e multa administrativa - arts. 137 e seu 5 19 e 153), criou o direito 
de exigir-se, por preceito corninatdrio, a concessão das fdrias, cuja Bpoca 
ser8 fixada por sentença, sujeito o empregador à pena dfdria de 5% do 
saldrio mínimo em favor do empregado se não a cumprir (art. 137, 
$8 19 e 29). 

Criou-se uma obrigaçao de fazer - conceder férias - sujeita a co- 
minaçgo especifica, ultrapassado o prazo de sua concessão legal. Por 
aqui se volta ao principio da pemadidade, da tutela dá pessoa do traba- 
lhador, resguardada a instituto das ferias no que tem de genufno em sua 
flnalfdade: o exercicio do direito de gozar fbrias e não sua conversão em 
dlnhelro. 

Observe-se que as sanções acima - dobro, multa administrativa e 
5% de corninaç40 em favor do empregado - são cumulativas e ngo ex- 
cluem a obrigação de o empregador pagar os dias de %rias a serem 
gozadas por força de sentença. 

Diante dessas consideraçcoies, v&se que o Direito do Trabalho Brasi- 
leiro perdeu sua unidade conceitual, rm que se refere aos principias que 
abriga. Responsabiliza-se essa cis80, sobretudo, pela Lei do Fundo de 
Gerantia do Tempo de Serviço e pela Lei do Trabalho Temporário (Lei 
nP 6.019, de 3 de janeiro de 19741, que permltiu se tornasse o trabalho 
humano objeto de cessão, contrataça com terceiros, equiparado a uma 
mercancia e sobre que a empresa-cedente (de trabalho tempor8irio) aufere 
um resultado entre o preço dos salarios pagos aos empregados e o rece- 
bido da empresa - cessiondria. Sob esse aspecto, institucionalizou-se 
a rnarchandhe, prática de intermediação lucraiiva condenada em nosso 
Direito. P) 

A evolução do Direito abrir&, entretanto, rumos mais sadios B reali- 
zaçáo de sistemas harmoniosos que, alentando a produçáo, faça preser- 
var o trabalho em sua dignidade humana, como preconiza o art. 160, II, da 
Constiruição Federal. 

mi No Dlrelto Franclq ct. OURANO. Paul YITU. h d r 6 .  "Treitb da Drolt du Travail". Paris Dilloz. 1950. 
T .  II. pW8. MUá7. n o b  193 e 1W. 




